manchete @

Periodicidade: Diaria Tematica:  Justica

Classe: Informacé&o Geral Dimensédo: 995 cm2

Ambito: Nacional Imagem:  S/Cor
07-02-2019 Tiragem: 14000 Pagina (s): 33

NO PAIS DOS MATRAQUILHOS

O pior crime € a ma consciéncia

A impunidade nao € s6 um problema de justica, € uma mensagem para os agressores e para as vitimas.
Uma mensagem tao errada que ha mulheres que morrem por causa dela

Joana Mortagua

Desde que comecei a escrever esta cro-
nica ja dediquei alguns textos ao pro-
blema da violéncia doméstica e da vio-
léncia de género. Nunca serfo os sufi-
cientes, dirdo muitas, e eu concordo.
Mas chegam para desvendar o que pen-
S0 sobre o assunto, que ndo corroboro
visdes simplistas nem alinho em solu-
¢oes exclusivamente punitivas.

A propésito do 8 de Marco do ano pas-
sado escrevi sobre a necessidade de edu-
car para a igualdade de género. Sobre “a
dificuldade de explicar a um mitdo do
8. ano por que razdo o homem que daqui
auns anos serd podera, um dia, fazer mal
amulher de quem gosta”. E sobre “a difi-
culdade de explicar a mitidas do 10.° ano
por que razao mulheres, como aquelas
que um dia serdo, conseguem aguentar
vidas arrastadas pela violéncia”!

Ninguém tem

o0 monopdlio do
combate & violéncia

de género. Mas este
ano ja morreram nove
mulheres. Na tltima
tragédia foram
assassinadas uma
mulher e uma crianga.
O caso era de
“violéncia doméstica
de risco elevado”. Mas
0 processo acabou por
ser tratado pelo MP do
Seixal como um crime
de coagdo e ameaca,
que depende de queixa

Noutro artigo referi que “a violéncia
contra as mulheres nasce nos subter-
raneos da nossa educac@o, da nossa
cultura, da nossa construgao social de
género™. A razdo pela qual ndo me ilu-
do com solucdes meramente punitivas
€ porque compreendo a violéncia de
género enquanto fenémeno social. Ela
€ a traducdo violenta da posig¢@o subal-
terna das mulheres na sociedade em
todas as dimensdes da vida.

Sem este entendimento néo seria pos-
sivel explicar por que razao os ultra-
conservadores de todo o mundo fazem
tiro as lei de combate a violéncia de
género. Pretendem igualar a violéncia
contra as mulheres a um crime de
agressao comum porque acham que o
patriarcado € a ordem natural da orga-
nizacao social ?

Para que serve entéo este mapeamen-
to verificavel da minha anélise sobre
a complexidade do combate 2 violén-
cia de género? Para que possa agora
fazer a defesa inequivoca do agrava-
mento das penas para estes crimes e
de uma reflexéo sobre o sistema judi-
cial que os trata.

O Bloco de Esquerda tem curriculo
nesta matéria. Quando, no ano 2000,
apresentdmos o projeto de lei 21/vn,

A impunidade nao é sé um problema de justica

que tornava crime publico a violéncia
contra a mulher na familia, muita gen-
te achou que os riscos eram maiores
que os beneficios. Que a legislagdo em
vigor j4 estabelecia o quadro legal ade-
quado e o problema era “educagéo”,
“prevencao”, “aplicacdo da lei”. Mas
esse projeto foi aprovado e a violéncia
doméstica passou a ser crime piiblico.
Haver4 alguém que queira voltar atrés
nessa decisdo?

Entéo porqué tanta resisténcia em
alterar o quadro penal do crime de
viola¢@o? Em torna-lo crime publico,
em tipifica-lo como um ato sexual sem
consentimento (em vez de exigir vio-
léncia fisica como critério), em agra-
var as penas aplicdveis? Porqué a resis-
téncia em agravar o quadro penal da
violéncia doméstica? Os mais benévo-
los respondem que mudar a lei ndo
muda tudo.

H4 19 anos, Maria Celeste Cardona
deu voz ao linico voto contra a violén-
cia doméstica como crime publico, o
do CDS/PP: “O que a bancada do Parti-
do Popular quer € ajudar a resolver o
problema da vitima, ndo é ajudar a lim-
par a consciéncia do Estado. Nada se
resolve apenas acrescentando ou reti-
rando palavras a lei.” Andaremos ha

DREAMSTIME

20 anos a reciclar os mesmos argumen-
tos para falhar na justica as mulheres?

Ninguém tem o monopélio do com-
bate a violéncia de género. Mas este
ano ja morreram nove mulheres.
Na ultima tragédia foram assassinadas
uma mulher e uma crianca. O caso era
de “violéncia doméstica de risco eleva-
do”. Mas o processo acabou por ser tra-
tado pelo Ministério Publico do Seixal
como um crime de coagdo e ameaca,
que depende de queixa.

Mudar a lei ndo acaba com o proble-
ma. Mas quantas mulheres terdo sido
salvas em 20 anos de violéncia domés-
tica como crime publico?

Sim, “aumentar penas ndo impede
crimes nem apaga do mapa sexistas”,
como diz Isabel Moreira. Mas todos os
dias uma mulher € violada. E apenas
37% dos condenados cumpriram pena
efetiva. Os acérddos que ndo julgam
um crime como violagdo porque néo
houve violéncia, ou porque a vitima
seduziu e dangou na pista antes de ser
violada por dois homens numa casa de
banho enquanto estava inconsciente,
trouxeram justica para alguém?

A impunidade ndo € s6 um problema
de justiga, ¢ uma mensagem para o0s
agressores e para as vitimas. Uma men-
sagem tdo errada que ha mulheres que
morrem por causa ela.

Num desses artigo escrevi: “Que aca-
be a impunidade e j4 teremos feito algu-
ma coisa. Mas s6 quando acabar o
machismo, s6 nesse dia, entrarei numa
escola sabendo que nenhuma daque-
las mitidas vird a ser uma mulher espan-
cada pelo homem em que se transfor-
mou algum daqueles mitidos.”

Querer fazer depender o fim da impu-
nidade do fim do machismo € nio fazer
nada. Esquegam a consciéncia do Esta-
do de que falava Celeste Cardona. E a
nossa consciéncia, como € que fica?

! “Um dia talvez comece por gritar
que ela néo presta”, jornal 4, 7 de margo
de 2018

? “Penas duras para a violéncia
contra mulheres”, jornal 4, 18 de outubro

de 2018

7 “Rosa para as meninas, azul para os
meninos”, jornal i, 24 de janeiro de 2019
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